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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA-

COMARCA DE SOUSA – Juizado Especial Misto

 sou-jems01@tjpb.jus.br; (83) 99142-3848

Processo: 0806814-52.2023.8.15.0371

Assunto [Indenização por Dano Moral]

Parte autora JOAQUIM BARBOSA NETO

Parte ré MUNICIPIO DE VIEIROPOLIS

 

SENTENÇA

Joaquim Barbosa Neto, agricultor, ajuizou uma ação de indenização por danos

morais contra o Município de Vieirópolis-PB, alegando que seu nome foi

indevidamente utilizado pela Prefeitura em uma fraude envolvendo o pagamento

de serviços como motorista, que ele nunca prestou. Em agosto de 2023, soube

que seu nome constava em empenhos feitos pela Prefeitura nos anos de 2022 e

2023, totalizando R$ 3.380,00, referente a serviços supostamente prestados à

Secretaria de Saúde. A alegação é que esses valores foram recebidos

indevidamente por terceiros e não por Joaquim, causando-lhe danos morais e
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abalo de reputação na comunidade. Em resposta, a Prefeitura de Vieirópolis

contestou, afirmando que Joaquim efetivamente recebeu os valores, tendo

prestado os serviços descritos nos empenhos.

O réu afirma que o autor prestou os serviços e apresentou notas fiscais que

demonstrariam o recebimento dos valores. Alega que o réu está agindo de má-fé,

possivelmente motivado por razões políticas, uma vez que integra a oposição ao

atual governo municipal. Ressalta que não há provas suficientes dos supostos

constrangimentos alegados pelo autor.

1- DA DISPENSA DA AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA:

A parte autora requereu a designação de audiência conciliatória. Contudo, não há

lei permitindo o réu a realizar acordos nesse tipo de demanda. Os tribunais

compreendem que não há necessidade de audiência conciliatória em casos tais.

Nesse sentido:

I - JUIZADOS ESPECIAIS. DIREITO CONSTITUCIONAL.

DIREITO ADMINISTRATIVO. (...) III - JUIZADOS FAZENDÁRIOS.

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DESNECESSIDADE.

REPRESENTAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL EM JUÍZO.

REPRESENTANTES JUDICIAIS DESPROVIDOS DE

AUTORIZAÇÃO LEGAL PARA CONCILIAR E TRANSIGIR.

LACUNA DA LEI QUE SE CONFIGURA PORQUE NÃO EDITADO

PELO ENTE DISTRITAL O REGRAMENTO DE QUE FALA O

ARTIGO 8º DA LEI N. 12.153/09. OMISSÃO LEGISLATIVA QUE

TORNA SEM PRÉSTIMO A REALIZAÇÃO DE ATO

PROCESSUAL DESTINADO À CONCILIAÇÃO DAS PARTES.

SITUAÇÃO CONCRETA QUE DESOBRIGA O PODER O

JUDICIÁRIO DE TENTAR A CONCILIAÇÃO, VISTO QUE

JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL E QUE RETIRA A CONDIÇÃO

DE IMPOR, A QUAISQUER DOS LITIGANTES, PENALIDADE

PELO NÃO COMPARECIMENTO A AUDIÊNCIA DE
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CONCILIAÇÃO QUE EVENTUALMENTE VIER A SER

DESIGNADA EM JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.

CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS QUE AFASTAM A

POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE DESÍDIA.

PROCEDIMENTO HÍGIDO À PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE

MÉRITO QUANTO A TODOS OS LITISCONSORTES ATIVOS. IV

- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. (...) 5. Manifesta a

ausência de préstimo na realização de audiência de conciliação

em sede de juizados especiais fazendários, uma vez que não

editada pelo Distrito Federal legislação positivadora dos termos e

hipóteses em que estarão seus representantes judiciais

autorizados a conciliar, transigir ou desistir nos processos de

competência dos Juizados Especiais Fazendários, tal como

previsto no Art. 8º da Lei n. 12.153/09. Situação especial que

afasta a possibilidade de incidir ao caso concreto a regra no Inciso

I do Art. 51 da Lei n. 9.099/95. Inadmissibilidade de se ter como

obrigatória a presença de quaisquer das partes a ato vazio de

conteúdo porque ausente regramento legal indispensável a que

viabilizar o sucesso da conciliação. Autocomposição civil que se

mostra juridicamente impossível. Não cabimento da aplicação da

pena de desídia ao litisconsorte ativo que deixou de comparecer à

audiência de conciliação para que fora regularmente intimado e a

que não compareceu por motivos devidamente justificados e

comprovados. 6. (...)   7. Acórdão lavrado por súmula de

julgamento, conforme permissão posta no artigo 46 da Lei dos

Juizados Especiais Estaduais Cíveis. (TJDFT, Acórdão 578676,

20100112334669ACJ, Relator(a): DIVA LUCY DE FARIA

PEREIRA,  1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito

Federal, data de julgamento: 10/4/2012, publicado no DJE:

16/4/2012. Pág.: 344)
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Portanto, considerando a inexistência de lei prevendo hipóteses em que os

representantes do réu poderão transigir, dispenso a realização de audiência

conciliatória.

2-MÉRITO: 

A controvérsia envolve questões de fato e de direito, mas é possível realizar o

julgamento com base na documentação acostada.

Ao contestar, o réu apresentou as notas de empenho e os respectivos

comprovantes de transferência para a conta do autor, que, intimado para

apresentar réplica, silenciou-se.

Vê-se que há prova dos seguintes pagamentos que, segundo a versão da inicial,

não foram recebidos pelo autor:

Portanto, o autor não tem razão ao afirmar que seu nome foi indevidamente

utilizado pelo réu em suposta fraude.

Por tal razão, deve ser condenado por litigância de má-fé, uma vez que deduziu

pretensão contra fato incontroverso e por alterar a verdade dos fatos (art. 80, I e

II, CPC). O autor provocou o Ministério Público para relatar o fato, como se

observa do id. 86181735 - Pág. 1.
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O réu apresentou comprovantes de transferência ao autor que demonstram que

ele foi contratado em vários meses para prestar serviços como motorista.

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça tem farta jurisprudência

respaldando a punição nesses casos:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DANO MORAL. PROTESTO DE DUPLICATA. VALOR DA

INDENIZAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. LITIGÂNCIA DE

MÁ-FÉ. TENTATIVA DE INDUZIR EM ERRO O JULGADOR.

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Admite a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente,

em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de

indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância

ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma

condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

A revisão do valor arbitrado a título de danos morais encontra óbice

na Súmula n. 7/STJ. 2. A alteração da verdade dos fatos com a

intenção deliberada de induzir o Julgador a erro consubstancia

má-fé punível nos termos da legislação processual. 3. Agravo

interno a que se nega provimento. (STJ, AgInt no AREsp

868.505/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA

TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 10/10/2016)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO PELA SECRETARIA.

INTEMPESTIVIDADE CONFIRMADA. ALTERAR A VERDADE DOS

FATOS. AGIR EM JUÍZO DE FORMA TEMERÁRIA. LITIGÂNCIA

DE MÁ-FÉ. ART. 81, II E V, DO NCPC. MULTA DE 2% SOBRE O
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VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. DECISÃO MANTIDA. 1. Nos

termos do art. 1.023 do NCPC, é de 5 dias úteis o prazo para

interposição dos embargos de declaração. 2. Afastada a alegada

contradição nas Certidões e atos praticados pela Secretaria do STJ,

confirma-se a intempestividade dos aclaratórios. 3. É dever das

partes agir com lealdade, sob pena de, como no caso,

configurar-se litigância de má-fé ao tentar alterar a verdade dos

fatos e agir de forma temerária, nos termos do art. 80, II e V, do

NCPC. 4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa de

2% sobre o valor atualizado da causa, conforme art. 81 do NCPC.

(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 825.696/SP, Rel. Ministro LUIS

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe

02/02/2017)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL.

CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. ERRO DE PREMISSA.

ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS AUTOS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

DA EMBARGADA. 1. A violação ao dever de "expor os fatos em

juízo conforme a verdade" (art. 14, inciso I, do Código de

Processo Civil) caracteriza litigância de má-fé, ensejando

aplicação de multa processual. 2. Saneamento de contradição no

acórdão embargado, sem alteração do julgado. 3. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES. 4.

CONDENAÇÃO DA EMBARGADA AO PAGAMENTO DE MULTA

POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. (EDcl no REsp 1505254/ES, Rel.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA,

julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015)

 

Outra não é a orientação desta egrégia Corte:

 

Num. 101357267 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: VINICIUS SILVA COELHO - 02/10/2024 16:05:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=null
Número do documento: null



APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO.

SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO. LAPSO

TEMPORAL VINTENÁRIO. ART. 550 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916,

VIGENTE A ÉPOCA. NÃO COMPROVAÇÃO. ALTERAÇÃO DA

VERDADE DOS FATOS PELO AUTOR. MÁ-FÉ CONFIGURADA.

CONTRADIÇÃO NOS DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS DO

PROMOVENTE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. PROVIMENTO DOS

RECURSOS. - "Usucapião é uma forma originária de aquisição da

propriedade (ou de outros direitos reais) de bem móvel ou imóvel,

através da posse prolongada da coisa, desde que observados os

requisitos legais." - "O prazo previsto para o manejo da ação de

usucapião extraordinário pelo Código Civil de 2002 foi reduzido para

quinze anos (art. 1.238), e ajuizada a ação quando transcorrido

mais da metade do prazo anteriormente previsto, o prazo é de 20

anos nos termos do artigo 550, do CC/1916, que deverá ser

obedecido, por força do disposto no artigo 2.028 do atual Código

Civil. Não comprovado nos autos o prazo de vinte anos de posse

mansa, ininterrupta e pacífica, a improcedência do pedido é medida

que se impõe". (TJMG; APCV 1.0447.12.001028-8/001; ReI. Des.

Pereira da Silva; Julg. 25/06/2013; DJEMG 05/07/2013).- "A

tentativa de alteração da verdade dos fatos para obtenção de

benefício próprio, é ato violador do dever de lealdade

processual, caracterizador da litigância de má-fé, nos termos

do art. 17, 11, do CPC. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo

Nº 00216997920078150011, 1ª Câmara cível, Relator

DES.LEANDRO DOS SANTOS , j. em 29-04-2014)

De acordo com o artigo 81 do CPC, as punições para a litigância de má-fé são a

cominação de multa em percentual variável de 1% a 10% sobre o valor da causa,

indenização da parte contrária, além do custeio dos honorários e das despesas
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processuais. Observe-se que o gozo dos benefícios da Justiça Gratuita não é

incompatível com a fixação das reprimendas, justamente porque estas ostentam

natureza punitiva. É por tal razão que o novo CPC estabelece que “a concessão

de gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas

processuais que lhe sejam impostas” (art. 98, § 4º, CPC).

Ressalte-se que, quanto à pena de indenização, o STJ já pacificou entendimento

no sentido de que sua fixação independe da demonstração de prejuízo (STJ,

Corte Especial, EREsp. 1.133.262/ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em

03/06/2015).

Por fim, cabe observar que a condenação quanto à litigância de má-fé incide

somente quanto à pessoa do autor, não se estendendo a seu advogado, uma vez

que, da leitura dos autos, não ressai nenhum elemento que leve a crer que o

profissional concorreu para o fato. Ademais, o artigo 79 e seguintes do CPC trata

da responsabilidade das partes e não do representante judicial.

Por conseguinte, constando da peça exordial fatos completamente dissonantes

da realidade, com ciência do autor e seu advogado, de rigor o reconhecimento da

litigância de má-fé, com a condenação do promovente em multa de 1% sobre o

valor atualizado da causa; indenização da parte adversa no mesmo percentual;

pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor

atualizado da causa.

ANTE O EXPOSTO, REJEITO O PEDIDO, dando por resolvido o mérito do

processo, nos termos do art. 487, I, do CPC.

Sem custas ou honorários sucumbenciais em razão da improcedência.

Por outro lado, com fulcro nos artigos 80, I e II, e 81, ambos do CPC, condeno a

parte autora por litigância de má-fé, arbitrando as seguintes reprimendas: multa

de 1% sobre o valor atualizado da causa, que deverá ser revertido ao Fundo

Especial do Poder Judiciário; indenização da parte adversa no mesmo percentual;

pagamento dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor

atualizado da causa. 
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Em caso de interposição de recurso inominado, intime-se a parte contrária para

apresentar contrarrazões, em dez dias.

Em seguida, remetam-se os autos à Turma Recursal, independentemente de

juízo de admissibilidade, uma vez que “no âmbito dos Juizados Especiais, a

admissibilidade da peça recursal deverá ser realizada pela instância

imediatamente superior, em aplicação subsidiária do art. 1.010, § 3º, do Código

de Processo Civil, ante a inexistência de previsão legal expressa sobre a matéria

no corpo da Lei n.º 9.099/1995” (TJPB, CC 0813517-50.2020.8.15.0000, Rel.

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, CONFLITO DE COMPETÊNCIA

CÍVEL, 4ª Câmara Cível, juntado em 07/04/2021) .

Confirmada a sentença que impôs a condenação do autor por litigância de

má-fé, intime-se a parte promovida para promover a execução, em quinze dias.

Em relação à multa (1% sobre o valor atualizado da causa), o valor da causa

deverá ser atualizado. Em seguida, deverá ser expedida guia de custas finais e

intimado o autor para pagamento, sob pena de protesto e inscrição na dívida

ativa. 

Sousa-PB, data e assinatura eletrônicas.

 

 

VINICIUS SILVA COELHO

Juiz de Direito
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